
RECURSO ESPECIAL Nº 2193540 - SP (2025/0023437-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : P T T (MENOR)
RECORRENTE : L T T (MENOR)
REPR. POR : M B T
ADVOGADOS : FÁBIO SIMÕES ABRÃO - SP126251

ALINE GARCIA COSTA - SP331698
RECORRIDO : E T S DA S
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO VOLANTE - SP236739

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REJEIÇÃO
DA IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 519 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo em agravo de instrumento, nos autos de cumprimento de sentença de
obrigação de prestar alimentos.
2. Discute-se a fixação de honorários advocatícios quando rejeitada a impugnação ao
cumprimento de sentença. O tribunal de origem manteve a não fixação de
honorários, aplicando a Súmula n. 519 do STJ sob a vigência do CPC/2015.

II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se incidem multa e honorários previstos
para o cumprimento provisório, nos termos dos arts. 85, § 1º, 520, § 2º, e 523, § 1º,
do CPC, quando há resistência do executado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência desta Corte,
atraindo a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
5. O dissídio jurisprudencial não é conhecido quando a mesma matéria encontra
óbices pelas alíneas , por incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ. a
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IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso especial não conhecido.

: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorridoTese de julgamento
está em harmonia com a jurisprudência desta Corte. 2. O dissídio jurisprudencial não
é conhecido quando a matéria encontra óbices pela alínea a, em razão das Súmulas n.
7 e 83 do STJ.”

 arts. 85 § 1º, § 11; 520 § 2º; 523Dispositivos relevantes citados: Lei n. 13.105/2015,
§ 1º.

 STJ, Súmulas n. 519, 83, 7; STJ, Agravo emJurisprudência relevante citada:
recurso especial n. 2.566.448/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira
Turma, julgado em  STJ, Recurso especial n. 1.977.359/MG, relator 18/8/2025;
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, Agravo interno no 23/6/2025;
agravo em recurso especial n. 1.747.288/MT, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em 24/5/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 11/11/2025  17/11/2025,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso especial não conhecido.

: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorridoTese de julgamento
está em harmonia com a jurisprudência desta Corte. 2. O dissídio jurisprudencial não
é conhecido quando a matéria encontra óbices pela alínea a, em razão das Súmulas n.
7 e 83 do STJ.”

 arts. 85 § 1º, § 11; 520 § 2º; 523Dispositivos relevantes citados: Lei n. 13.105/2015,
§ 1º.

 STJ, Súmulas n. 519, 83, 7; STJ, Agravo emJurisprudência relevante citada:
recurso especial n. 2.566.448/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira
Turma, julgado em  STJ, Recurso especial n. 1.977.359/MG, relator 18/8/2025;
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, Agravo interno no 23/6/2025;
agravo em recurso especial n. 1.747.288/MT, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em 24/5/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por P. T. T. e L. T. T.,

representados por M. B. T., com fundamento no  III,  e , da Constituição art. 105,  a  c

Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em agravo de

instrumento nos autos de cumprimento de sentença de obrigação de prestar

alimentos.

O julgado foi assim ementado (fl. 55):

 
Agravo de instrumento. Cumprimento de sentença. Decisão que rejeitou a

impugnação ao cumprimento de sentença e deixou de arbitrar honorários advocatícios.
Inconformismo. Não cabimento. Honorários advocatícios não são devidos na hipótese
de rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença. Súmula n. 519, do Superior
Tribunal de Justiça. Permanência do entendimento após o advento do CPC/2015.
Decisão reformada. Agravo provido.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nesses termos (fl. 74):

Embargos de declaração. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.
Recurso com objetivo de rediscutir a causa já decidida e obter nova decisão, com
intuito infringente. Intenção de prequestionamento ao julgado. Embargos de
declaração rejeitados.
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Em suas razões, alega, além de dissídio jurisprudencial, violação dos

seguintes artigos:

a) 85, § 1º, do CPC, porque sustenta serem devidos honorários no

cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, independentemente da rejeição

da impugnação, em razão da resistência do executado ao adimplemento;

b) 520, § 2º, e 523, § 1º, do CPC, pois afirma que a multa e os honorários

previstos para o cumprimento provisório também incidem quando há resistência do

executado;

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do entendimento do STJ ao

não reconhecer a incidência de honorários na fase de cumprimento de sentença

diante da resistência do executado.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido e

se reconheça a incidência dos honorários.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 151-160.

Admitido o apelo extremo (fls. 175-176), os autos ascenderam ao Superior

Tribunal de Justiça.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do recurso

(fls. 185-191).

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão proferida na fase de cumprimento de sentença de obrigação de prestar

alimentos, que rejeitou a impugnação do executado e deixou de arbitrar honorários

advocatícios, sob fundamento da Súmula n. 519 do STJ.
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A Corte estadual negou provimento ao agravo de instrumento, mantendo a

decisão que rejeitou a impugnação ao cumprimento de sentença e afastou a fixação

de honorários, sob o entendimento de que, na hipótese de rejeição da impugnação,

não são cabíveis honorários advocatícios, prevalecendo a orientação da Súmula n.

519 do STJ, ainda sob a vigência do CPC/2015.

II - Violação dos arts. 85, § 1º, 520, § 2º, e 523, § 1º, do CPC

Conforme a jurisprudência do STJ, a fixação dos honorários

sucumbenciais, em desfavor do exequente, é possível quando a defesa do devedor

for acolhida para extinguir o procedimento executivo, reduzir seu montante ou

excluir algum executado. De outro modo, na hipótese de rejeição, não são cabíveis

honorários advocatícios, de acordo com a Súmula n. 519 do STJ, que dispõe:

"na hipótese de rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença, não são

cabíveis honorários advocatícios". Mesmo na vigência do  o verbete CPC/2015

sumular continua mantido. A propósito:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

IMPUGNAÇÃO DE CÁLCULOS PERICIAIS. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interposto pelo Banco do Brasil contra decisão que não conheceu do

recurso especial, o qual foi manejado em face de acórdão que julgou improcedente a
impugnação ao cumprimento de sentença, afastando a condenação ao pagamento de
honorários advocatícios sucumbenciais, conforme o Tema 408 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve erro material nos cálculos

periciais que justificaria a revisão do valor devido, e se a decisão recorrida violou a
coisa julgada ao não corrigir tal erro.

3. Outra questão em discussão é a possibilidade de fixação de honorários
sucumbenciais em casos de rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença,
à luz do Tema 408 do STJ.

III. Razões de decidir
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4. A decisão recorrida não foi impugnada de forma específica e suficiente, o que
inviabiliza o conhecimento do agravo, conforme a Súmula 283 do STF.

5. A pretensão de reexame de provas para alterar as premissas fático-probatórias
estabelecidas pelo acórdão recorrido é vedada em sede de recurso especial, conforme a
Súmula 7 do STJ.

6. O entendimento do colegiado está em conformidade com o Tema 408 do
STJ, que estabelece a não fixação de honorários advocatícios pela rejeição da
impugnação ao cumprimento de sentença.

IV. Dispositivo 7. Agravo não conhecido. (  relatoraAREsp n. 2.566.448/RS,
Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 18/8/2025,  22/8/2025,
destaquei.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
REJEIÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO.

 ENTENDIMENTO MANTIDO PELO STJ MESMO APÓS OSÚMULA 519/STJ.
ADVENTO DO CPC DE 2015. COMPENSAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CRÉDITO
LÍQUIDO. REEXAME.  RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE SÚMULA 7/STJ.
PROVIDO.

1. "Nos termos do entendimento sedimentado em sede de recurso repetitivo (
 representativo de controvérsia na forma do -C, doREsp 1.134.186/RS,  art. 543

 - tema 408) a rejeição da impugnação ao cumprimento de sentençaCPC/1973
não enseja a condenação em honorários advocatícios (Súmula nº 519 do STJ). 1.1
Em que pese tal pronunciamento tenha sido estabelecido sob a égide do diploma
processual civil revogado, a deliberação se mantém, também, para contendas
estabelecidas no âmbito do NCPC, porquanto a impugnação ao cumprimento de
sentença (seja ela definitiva ou provisória) não enseja o início de novo
procedimento, visto que atrelada à própria abertura do cumprimento de sentença
em si, o qual já admite, por força do  § 1º, do NCPC a fixação de art. 85,

 (AgInt no  Relator Ministrohonorários advocatícios"  AREsp 1.747.288/MT,
MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 24/5/2021,  28/5/2021)

2. O Tribunal de origem entendeu inviável a compensação de valores pleiteada
na impugnação do cumprimento de sentença, porque não existe crédito líquido em
favor da recorrente. A modificação de tal entendimento demandaria o revolvimento do
suporte fático-probatório dos autos, providência inviável no recurso especial, nos
termos da Súmula 7/STJ.

3. Recurso especial parcialmente provido, para afastar a condenação ao
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais decorrentes da rejeição da
impugnação do cumprimento de sentença. (  relator MinistroREsp n. 1.977.359/MG,
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 23/6/2025,  1/7/2025,
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
DEU PROVIMENTO AO RECURSO DA AGRAVANTE. INSURGÊNCIA DA
PARTE AGRAVADA.

1. Nos termos do entendimento sedimentado em sede de recurso repetitivo (
 representativo de controvérsia na forma do -C, doREsp 1.134.186/RS,  art. 543

 - tema 408) a rejeição da impugnação ao cumprimento de sentençaCPC/1973
não enseja a condenação em honorários advocatícios (Súmula nº 519 do STJ). 1.1
Em que pese tal pronunciamento tenha sido estabelecido sob a égide do diploma
processual civil revogado, a deliberação se mantém, também, para contendas
estabelecidas no âmbito do NCPC, porquanto a impugnação ao cumprimento de
sentença (seja ela definitiva ou provisória) não enseja o início de novo
procedimento, visto que atrelada à própria abertura do cumprimento de sentença
em si, o qual já admite, por força do  § 1º, do NCPC a fixação de art. 85,

 2. Agravo interno desprovido. honorários advocatícios (AgInt no
 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.747.288/MT,

 DJe de  destaquei.)24/5/2021,  28/5/2021,
 
No caso, o Tribunal de origem, analisando o acervo fático-probatório dos

autos, concluiu que houve rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença não

sendo possível a condenação aos honorários advocatícios, ainda que tal

entendimento se dê após a entrada em vigor do  Confira-se trecho do CPC/2015.

acórdão recorrido (fl. 56):

 
O entendimento do Superior Tribunal de Justiça culminou na edição das

Súmulas n. 517 e 519. Confira-se:
Súmula n. 517: são devidos honorários advocatícios no cumprimento de

sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento
voluntário, que se inicia após a intimação do advogado da parte executada.

Súmula n. 519: Na hipótese de rejeição da impugnação ao cumprimento de
sentença, não são cabíveis honorários advocatícios.

No caso, houve a rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença, de modo
que os honorários advocatícios não são devidos.

Ressalte-se que o entendimento permanece o mesmo após o advento do novo
Código de Processo Civil.

 
Ao afastar a condenação à honorários diante da rejeição da impugnação ao

cumprimento de sentença, aplicando a Súmula n. 519 do STJ mesmo após a entrada
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em vigor do  a decisão observa o comando legal e está em consonância CPC/2015,

com a jurisprudência desta Corte, justificando, nesse ponto, a aplicação da Súmula n.

83 do STJ.

Ademais, delineada a questão e sendo manifesto o caráter fático-

probatório das premissas que orientaram o acórdão recorrido a afastar a fixação de

honorários, é inviável alterar a conclusão adotada sobre a ausência de litigiosidade e

a causalidade atribuída ao devedor pelo prosseguimento da execução por demandar

revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que atrai a aplicação da

Súmula n. 7 do STJ.

A esse respeito:  relator Ministro Herman REsp n. 1.652.724/MG,

Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de  e AgRg no 9/3/2017,  20/4/2017;

 relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,AREsp n. 770.001/SC,

julgado em  DJe de 27/10/2015,  5/11/2015.

III - Dissídio jurisprudencial

Quanto ao apontado dissídio, ressalte-se que a incidência das Súmulas n. 7

e 83 do STJ no tocante à interposição pela alínea a do permissivo constitucional

impede o conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a

mesma questão.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro Ricardo AREsp n. 1.898.375/RS,

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  AgInt 27/6/2022,  30/6/2022;

no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, AREsp n. 1.866.385/DF,

julgado em  DJe de  AgInt no  relator 16/5/2022,  18/5/2022;  AREsp n. 1.611.756/GO,

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 1º/9/2022; 29/8/2022,

AgInt no  relator AREsp n. 1.724.656/DF,

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 22/8/2022,
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 e AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina,24/8/2022;  REsp n. 1.503.880/PE,

Primeira Turma, julgado em  DJe de 27/2/2018,  8/3/2018.

IV - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

 É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.193.540 / SP
Número Registro: 2025/0023437-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00029972320208260529 10113012820198260529 23291744420238260000 29972320208260529
2997232020826052910113012820198260529

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : P T T (MENOR)
RECORRENTE : L T T (MENOR)
REPR. POR : M B T
ADVOGADOS : FÁBIO SIMÕES ABRÃO - SP126251

ALINE GARCIA COSTA - SP331698
RECORRIDO : E T S DA S
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO VOLANTE - SP236739

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 11/11/2025
 por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro17/11/2025,

Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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